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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10983.909296/2017-10

RESOLUGAO 1002-000.575 — 12 SECA0/22 TURMA EXTRAORDINARIA

SESSAO DE 16 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COOPANEST-SC - COOPERATIVA DOS MEDICOS ANESTESIOLOGISTAS DE SANTA
CATARINA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia, a fim de que a Unidade de Origem verifique se
realmente podem ser reconhecidos os créditos relativos as retencdes que ndo possuem cod. 3280,
nos termos do voto da relatora.

Assinado Digitalmente

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo — Relator

Assinado Digitalmente

Ailton Neves da Silva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro
Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira
Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto e Ailton Neves da Silva (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 236-244) interposto em face do Acdrddo n@
105-010.157 — 12 TURMA/DRIJO5 (e-fls. 220-229), no qual foi dado parcial provimento a
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência, a fim de que a Unidade de Origem verifique se realmente podem ser reconhecidos os créditos relativos às retenções que não possuem cód. 3280, nos termos do voto da relatora.
		 Assinado Digitalmente
		 Maria Angélica Echer Ferreira Feijó – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ailton Neves da Silva – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto e Ailton Neves da Silva (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 236-244) interposto em face do Acórdão nº 105-010.157 – 1ª TURMA/DRJ05 (e-fls. 220-229), no qual foi dado parcial provimento à Manifestação de Inconformidade, reconhecendo crédito adicional de R$ 2.294,40, decorrente de IRRF sobre os pagamentos efetuados a Cooperativas de Trabalho pelos serviços prestados por filiados cooperados, no código de arrecadação 3280, apurado no ano-calendário de 2013.
		 Na origem, a controvérsia teve início após Despacho Decisório (e-fls. 113-128) não homologar parcialmente as DCOMPs (e-fls. 129-196) anteriormente transmitidas:
		 /
		 Por meio da apresentação de Manifestação de Inconformidade (e-fls. 8-15) o argumento de defesa se resumiu à alegação de que não haveria valores em aberto. Isto porque, alguns tomadores de serviços, por equívoco, informaram códigos de retenção diferentes do 3280. Não teria havido prejuízo ao fisco, visto que todos os valores teriam sido recolhidos.
		 No Acórdão recorrido, restou decidido por acolher apenas as retenções do cód. 3280, sob os seguintes fundamentos:
		 13-Ora, as retenções permitidas devem ser aquelas do código 3280 (IRRFREMUNERAÇÃO SOBRE SERVIÇOS PRESTADOS POR ASSOC. DE COOPERATIVA DE TRABALHO).
		 14-Retenções decorrentes de outros tipos de prestação de serviços, por falta de previsão legal, somente poderiam ser aproveitadas, quando da apuração do valor devido de IRPJ, ou seja, no ajuste anual do período.
		 15-No presente caso, quanto aos comprovantes, com código diverso do 3280, não restou comprovado que a compensação pretendida estaria nos moldes previstos no art. 45 da Lei n° 8.541/1992. Por se tratar de reconhecimento de direito creditório, deve ser observado o artigo 170 do CTN, que dita os requisitos a serem comprovados, quais sejam, a certeza e liquidez do crédito. Já o artigo 373 do CPC dispõe que o ônus da comprovação é daquele que pleiteia, ou seja, da interessada.
		 16- Considerando que a compensação pleiteada possui características próprias conforme a citada legislação, o que importa comprovar neste processo seria a retenção do imposto de renda incidente sobre os pagamentos relativos a prestação de serviço pessoal dos cooperados.
		 Além disso a fonte pagadora deveria ter sido instada a retificar sua DIRF/Declaração do Imposto sobre a Renda retido na Fonte.
		 17-O aproveitamento ou não das retenções não estão condicionados à boa-fé ou à ausência de prejuízo ao fisco, como pretende fazer crer a manifestante, por suas justificativas de erros escusáveis e prevalência da Verdade Material. Devem ser observados os ditames e restrições legais ao aproveitamento do crédito.
		 (...)
		 24-Por fim, no que toca à aplicação da recente súmula nº 143, do CARF , que possui efeito vinculante de acordo com a portaria do Ministério da Economia nº 410, de 16 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 18/12/2020, e deve ser seguida por esta Turma de Julgamento, no caso da ausência de informações prestadas em DIRF e não apresentação do comprovante de retenção emitido em nome da Recorrente pela fonte pagadora dos rendimentos, prevalece o entendimento de que é necessário uma demonstração analítica, para cada cliente que teria efetuado a retenção, com as datas de remessa ou recebimentos dos valores líquidos conciliados com extratos bancários, especificação do valor bruto e das deduções efetuadas, e a totalização por contrato e nota fiscal de serviços, do contrário não há como aferir a veracidade do alegado.
		 25-É essencial que as alegações da interessada sejam corroboradas também por documentos que não sejam de lavra própria, no caso, extratos bancários, pois, repisamos, seja por força do art. 16, § 4º, do Decreto 70.235/72, seja pela aplicação subsidiária da inteligência processualista do art. 373, I, do Código de Processo Civil, cabe ao sujeito passivo o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito, no caso, o crédito que detém contra a Fazenda Pública.
		 Em sede de Recurso Voluntário (e-fls. 236-244), o contribuinte traz seus principais argumentos:
		 “a) Os códigos equivocados foram declarados pelos tomadores de serviço, conforme comprova as DARFs anexas, não pela COOPANEST-SC, que sempre declarou o código correto(3280 - Remuneração de Serviços Pessoais Prestados por Associados de Cooperativas de Trabalho);
		 b) Porém, esse erro formal não muda o fato de que os serviços foram efetivamente prestados por associados da COOPANEST-SC, como se comprova com as Notas Fiscais e os extratos bancários anexos que denotam o recebimento pelos serviços. Assim, a compensação é materialmente possível e não deve ser inviabilizada por pequenos erros formais;
		 c) Ou, subsidiariamente, no mínimo, deve ser declarado e reconhecido o direito da COOPANEST-SC ao crédito obtido sob os demais códigos declarados pelos tomadores de serviço, quais sejam: 6147, 6190 e 1708.”
		 Além desses argumentos, a Recorrente apresentou as seguintes provas em sede recursal:
		 “15. Todas as PER/DCOMPS indicadas e objetos da presente impugnação possuem prova documental, de que o comprovante anual de rendimentos do ano de 2013 foi emitido com o código correto por parte da COOPANEST-SC.
		 16. Verifica-se tal afirmação por meio das PER-DCOMP, aliada às notas fiscais emitidas pelos serviços pessoais prestados (doc. 3), se analisado comparativamente com os extratos bancários (doc. 4), que foi efetivamente feito o recolhimento devido. Para melhor elucidação, também apresentasse planilha que relaciona o número das notas fiscais, com a data de recebimento e o extrato bancário em que foi recebido (doc. 5). De maneira ainda mais geral, também é possível analisar de forma pormenorizada, sistematicamente, por meio da planilha (doc. 6), informações como o nome da tomadora de serviço, o código declarado, o processo PER/DCOMP que está relacionado a nota; (...)”
		 O processo foi a mim distribuído e pautado para sessão de julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, Relatora
		 
		 I – Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário atende aos requisitos de admissibilidade dispostos no Decreto n° 70.235/1972, visto que sua intimação do Acórdão recorrido ocorreu em 16/01/2023 (e-fls. 232) e a interposição do recurso em análise foi em 15/02/2023 (e-fls. 233). Além de estar comprovada a representatividade adequada dos patronos da causa, o recurso é tempestivo. Assim conheço do Recurso, e passo para análise das suas razões.
		 
		 II – Conversão do julgamento em diligência
		 O presente caso diz respeito a crédito decorrente de IRRF de Cooperativas de Trabalho, disciplinado pelo art. 26 da IN RFB n° 1.234, de 2012, cujo recolhimento se dá por meio do código de receita 3280:
		 Art. 26. Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de profissionais ou assemelhadas, pela prestação de serviços, serão retidos, além das contribuições referidas no art. 24, o IR na fonte à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias relativas aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento será até o último dia do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da ocorrência do fato gerador, mediante o código de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas de Trabalho. 
		 
		 No caso específico dos créditos oriundos de retenção do IRRF código 3280, impende observar que tal código é utilizado para o recolhimento do imposto sobre rendimentos pagos a cooperativas de trabalho ou associações profissionais, decorrentes da prestação de serviços pessoais por seus cooperados ou associados, conforme disposto no art. 26 da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012. A alíquota aplicável, de 1,5%, é retida no momento do pagamento, constituindo receita da própria cooperativa. Já a Instrução Normativa RFB nº 1.717/2017, norma geral sobre compensações tributárias no âmbito da RFB, é clara ao prever em seu artigo 82 que o crédito do IRRF incidente sobre pagamentos a cooperativas poderá ser por elas utilizado para compensar o IRRF devido nas remessas aos cooperados. Ainda, caso esse crédito não tenha sido integralmente utilizado ao longo do ano-calendário, poderá ser objeto de compensação com quaisquer tributos administrados pela RFB, ou de pedido de restituição. Portanto, resta plenamente configurada a legitimidade material e formal do crédito referente ao código 3280 para fins de compensação, desde que preenchidos os requisitos de comprovação da efetiva retenção, conforme dispõe o art. 55 da Lei nº 7.450/1985 e o art. 942 do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/1999): é indispensável que o contribuinte possua comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora.
		 Contudo, para além das retenções de IRRF realizadas sob o cód. 3280, entendo que as retenções realizadas em códigos diversos pelas fontes pagadoras – de forma equivocada – podem compor o direito creditório do contribuinte, desde que devidamente provado. Isso porque, se não for possível aferir a natureza da retenção pelo seu código, entendo que é possível se aferir por outros meios de prova documental. A jurisprudência administrativa corrobora esse entendimento. O CARF, por meio da Súmula nº 143, de caráter vinculante, assentou que:
		 
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 410, de 16/12/2020, DOU de 18/12/2020)
		 Ou seja, admite-se a comprovação por meios alternativos desde que o conjunto probatório seja robusto e idôneo, apto a demonstrar, com clareza e consistência, a ocorrência da retenção. Entre os elementos probatórios aceitos, destacam-se: notas fiscais com destaque do IRRF, contratos de prestação de serviços, comprovantes bancários de pagamento, declarações retificadoras da fonte pagadora, e dados extraídos da DIRF.
		 No caso sob exame, o Acórdão recorrido (e-fls. 220-229) foi reconheceu que o contribuinte só poderia utilizar para fins de creditamento as retenções realizadas por meio do código 3280. Assim foi elaborada Tabela de Apuração das Retenções às e-fls. 219, com a seguinte legenda:
		 /
		 A tabela restou assim preenchida, em cada uma das competência do AC 2013:
		 /
		 Na fundamentação do Acórdão recorrido, os documentos juntados na Manifestação de Inconformidade foram devidamente analisados pela DRJ, cujo resultado foi:
		 30-Quanto aos comprovantes de retenção emitidos pela fonte pagadora:
		 I- (doc. 2) de fls. 16 a 18; 20 a 24; 27 a 33 e 35 não haverá qualquer utilização como meio de prova, visto que todos os códigos de retenção neles contidos são diversos do 3280;
		 II- (doc. 2) de fls. 19; 25 a 26; 34 foram utilizados para compor a tabela de fl.219, por também terem código de retenção 3280.
		 III- (doc. 3) de fls.36; e 38/53 foram integralmente utilizados para compor a tabela de fl.219, visto que todos os códigos de retenção são indicados como 3280.
		 31-Quanto ao documento de fl.37, não será aproveitado, visto tratar-se de tabela, emitida por fonte pagadora, em formato diverso dos comprovantes de retenção de Imposto de Renda na Fonte.
		 32-Quanto ao doc 7, de fls. 75 a 98, refere-se a guias de recolhimento e comprovantes bancários, sem utilidade ao reconhecimento do direito creditório, visto que, de forma isolada, não podem ser considerados como prova. [grifo nosso].
		 
		 Assim, o crédito adicional reconhecido em Recurso Voluntário no AC 2013 da seguinte forma:
		 /
		 Já em sede de Recurso Voluntário, o contribuinte segue na linha de defesa a respeito da possibilidade de se reconhecer as retenções que foram feitas com códigos diversos do 3280:
		 “A realidade é que os tomadores de serviço devem utilizar o código 3280 para efetuar o recolhimento da DARF do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e enviar o Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte – PJ com o código 3280.
		 06. Todavia, alguns tomadores de serviço enviaram o comprovante de rendimento do ano de 2013 com códigos diferentes, como por exemplo: 1780, 6147 ou 6190, conforme pode ser visto pelos Comprovantes Anuais de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte – PJ (doc. 2), o que causou divergência de valores e fez com que parecesse que o crédito não fosse suficiente para compensar o débito informado. O que não é verdade, pois os valores retidos englobam a integralidade do que deveria ter sido recolhido pela recorrente.
		 07. Mas é fato que mesmo com essa divergência de códigos no DARF de recolhimento e nos comprovantes de rendimentos do ano de 2013, não existiu qualquer tipo de prejuízo para o fisco, uma vez que o valor pago foi o correto, apenas o código no comprovante que fora indicado de maneira diversa da devida, configurando mero erro formal, como se pode vislumbrar pela documentação em anexo.
		 Inclusive, o Acórdão ora recorrido também reconhece a possibilidade dessa comprovação dos serviços prestados, que permite a compensação dos recolhimentos tributários: “prevalece o entendimento de que é necessário uma demonstração analítica, para cada cliente que teria efetuado a retenção, com as datas de remessa ou recebimentos dos valores líquidos conciliados com extratos bancários, especificação do valor bruto e das deduções efetuadas, e a totalização por contrato e nota fiscal de serviços, do contrário não há como aferir a veracidade do alegado” (grifou-se).”
		 Além da juntada de notas fiscais e extratos bancário, a Recorrente juntou aos autos planilha em que relacionada as retenções por clientes, indicando código e valores (e-fls. 1255-1263). Ali consta de forma clara quais códigos foram indicados de forma correta e de forma equivocada pelos seus clientes:
		 /
		 
		 Desta forma, a matéria de direito que resta para ser decidida por este Conselho é se realmente é possível levar em consideração as retenções realizadas com indicação de código diverso do 3280, desde que – de outro lado – seja possível comprovar retenção do imposto de renda foi incidente sobre os pagamentos relativos a prestação de serviço pessoal dos cooperados. Isso é o que foi consignado pelo Acórdão recorrido, conforme trechos abaixo:
		 15-No presente caso, quanto aos comprovantes, com código diverso do 3280, não restou comprovado que a compensação pretendida estaria nos moldes previstos no art. 45 da Lei n° 8.541/1992. Por se tratar de reconhecimento de direito creditório, deve ser observado o artigo 170 do CTN, que dita os requisitos a serem comprovados, quais sejam, a certeza e liquidez do crédito. Já o artigo 373 do CPC dispõe que o ônus da comprovação é daquele que pleiteia, ou seja, da interessada.
		 16- Considerando que a compensação pleiteada possui características próprias conforme a citada legislação, o que importa comprovar neste processo seria a retenção do imposto de renda incidente sobre os pagamentos relativos a prestação de serviço pessoal dos cooperados. Além disso a fonte pagadora deveria ter sido instada a retificar sua DIRF/Declaração do Imposto sobre a Renda retido na Fonte.
		 Assim, analisando por amostragem a planilha juntada – conforme print acima – e as notas fiscais juntadas, é possível verificar que a descrição das notas é a mesma, ainda que em algumas a retenção foi realizada de forma correta no cód. 3280 e em outras, foi utilizado código diverso. Isso corrobora para a demonstração de que realmente as fontes pagadoras erram os códigos na hora da retenção. Porém, as descrições das notas demonstrariam que houve a prestação de serviço pessoal dos cooperados.
		 Senão vejamos – por amostragem – as seguintes notas fiscais, de acordo com o seguinte trecho da planilha de e-fls. 1255-1263:
		 / 
		 As notas fiscais decorrentes das retenções sob o cód. 3280 descrevem que houve “serviços prestados de anestesia”.
		 /
		 /
		 
		 As notas fiscais decorrentes das retenções sob outros códigos também descrevem que houve “serviços prestados de anestesia”.
		 /
		 /
		 
		 Aqui, entendo que uma análise por amostragem das notas fiscais corrobora para o acolhimento do pedido da Recorrente. Contudo, não há nos autos mais elementos como contratos e outros elementos que demonstrem a pessoalidade do serviço prestado referente às retenções que não foram feitas sob o cód. 3280.
		 Ademais, é possível verificar que essa discussão meritória não é nova neste Conselho em relação à Cooperativas de Médicos. Em diversos casos, os julgamentos foram convertidos em diligência para que se demonstrasse, por meio de notas fiscais ou documentos correlatos, que as retenções de outros códigos de receita que não o 3280 se referem a serviços pessoais prestados por associados da cooperativa ou colocados à disposição das fontes pagadora. Vejamos:
		 Numero do processo:10380.732455/2012-66
		 Turma:Primeira Turma Extraordinária da Primeira Seção
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Wed Aug 11 00:00:00 UTC 2021
		 Data da publicação:Fri Sep 17 00:00:00 UTC 2021
		 Numero da decisão:1001-000.532
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligências à Unidade de Origem, a fim de que esta oportunize à cooperativa contribuinte a (i) comprovar, mediante apresentação de notas fiscais ou documentos correlatos, que as retenções de outros códigos de receita que não o 3280 se referem a serviços pessoais prestados por associados da cooperativa ou colocados à disposição das fontes pagadoras, não se referindo ao imposto incidente sobre a remuneração de serviços prestados a pessoas jurídicas pela cooperativa, bem como (ii) indicar quais retenções compõem os valores que ainda remanescem como pendentes de confirmação, em cada uma das 12 PER/DCOMPs relacionadas na tabela de fl. 283, correlacionando-as à devida comprovação documental. Ao fim, a Unidade de Origem deverá elaborar um relatório conclusivo, e que o contribuinte seja intimado, no prazo de 30 dias, a apresentar as considerações adicionais que entender convenientes, conforme art. 35, § único, do Decreto nº 7.574/2011. (documento assinado digitalmente) Sérgio Abelson - Presidente (documento assinado digitalmente) Thiago Dayan da Luz Barros - Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Roberto Adelino da Silva, Sérgio Abelson e Thiago Dayan da Luz Barros
		 Nome do relator:THIAGO DAYAN DA LUZ BARROS
		 
		 Numero do processo:10380.722261/2017-67
		 Turma:Segunda Turma Extraordinária da Primeira Seção
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Wed Aug 09 00:00:00 UTC 2023
		 Data da publicação:Wed Sep 20 00:00:00 UTC 2023
		 Numero da decisão:1002-000.462
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado, para que a Unidade de Origem: junte cópia das DIRFs retificadoras ativas referentes às retenções de IRRF de código 3280, ano-calendário de 2012, relativas a créditos não reconhecidos pelo Despacho Decisório e Acórdão recorrido; faculte ao recorrente a apresentação dos registros contábeis para comprovação dos créditos remanescentes relativos às retenções de IRRF, código 3280, ano-calendário de 2012, não eventualmente declaradas nas referidas DIRFs retificadoras ativas; elabore relatório circunstanciado conclusivo a respeito da procedência ou não do crédito remanescente vindicado. (documento assinado digitalmente) Aílton Neves da Silva - Presidente e Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
		 Nome do relator:AILTON NEVES DA SILVA
		 
		 Numero do processo:10380.728433/2013-82
		 Turma:Segunda Turma Extraordinária da Primeira Seção
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Thu Aug 10 00:00:00 UTC 2023
		 Data da publicação:Thu Aug 31 00:00:00 UTC 2023
		 Numero da decisão:1002-000.464
		 Decisão:Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado, para que a Unidade de Origem: junte cópia das DIRFs retificadoras ativas referentes às retenções de IRRF de código 3280, ano-calendário de 2009, relativas a créditos não reconhecidos pelo Despacho Decisório e Acórdão recorrido; faculte ao recorrente a apresentação dos registros contábeis para comprovação dos créditos remanescentes relativos às retenções de IRRF, código 3280, ano-calendário de 2009, não eventualmente declaradas nas referidas DIRFs retificadoras ativas; elabore relatório circunstanciado conclusivo a respeito da procedência ou não do crédito remanescente vindicado. (documento assinado digitalmente) Aílton Neves da Silva - Presidente e Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
		 Nome do relator:AILTON NEVES DA SILVA
		 
		 Numero do processo:19393.720022/2013-74
		 Turma:Segunda Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção
		 Câmara:Quarta Câmara
		 Seção:Primeira Seção de Julgamento
		 Data da sessão:Tue Nov 10 00:00:00 UTC 2020
		 Data da publicação:Mon Jan 04 00:00:00 UTC 2021
		 Numero da decisão:1402-005.109
		 Decisão:Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer das preliminares suscitadas e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso voluntário para reconhecer o direito de compensar o IRRF, recolhido sob o código 1708, devendo o processo retornar à unidade de origem para que proceda à analise da existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório pleiteado. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhe aplicado o decidido no Acórdão nº 1402-005.108, de 10 de novembro de 2020, prolatado no julgamento do processo 19393.720046/2013-23, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado. (assinado digitalmente) Paulo Mateus Ciccone � Presidente Redator Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marco Rogério Borges, Leonardo Luís Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Iagaro Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
		 Nome do relator:PAULO MATEUS CICCONE
		 
		 Neste caso, entendo que as notas fiscais e os seus relatórios juntados corroboram para a comprovação do direito alegado em Recurso Voluntário, qual seja, sobre a possibilidade de admissão da composição do direito creditório com base em retenções que não sejam aquelas do cód. 3280. Porém, necessário complementação da prova, a fim de se verificar que realmente podem ser deduzidas as retenções que não possuem cód. 3280. 
		 Assim, propõe-se a realização de diligência para que a Unidade de Origem:
		 a) intime a Recorrente para juntar eventuais cópia das DIRFs retificadoras ativas referentes às retenções de IRRF de código diverso do 3280, do ano-calendário ora em discussão, relativas a créditos não reconhecidos pelo Despacho Decisório e Acórdão recorrido;
		 b) intime a Recorrente para juntar a apresentação dos registros contábeis relativos às retenções de IRRF de código 3280 e dos demais códigos não eventualmente declaradas nas referidas DIRFs retificadoras ativas;
		 c) intime a Recorrente para juntar contratos ou outros documentos capazes de demonstrar que o trabalho foi prestado por associados de forma pessoal sobre as notas fiscais em que foram retidos IRRF por código diverso do 3280;
		 d) intime a Recorrente para demonstrar que as retenções IRRF realizadas em códigos diversos do 3280 não foram aproveitadas na apuração do IR no ano calendário em questão, para evitar o aproveitamento dúplice;
		 e) intime o Recorrente para, além da juntada desses documentos, complementar a planilha já apresentada, sumarizando esse cruzamento de informações;
		 f) após, a Unidade de Origem deverá emitir relatório circunstanciado conclusivo a respeito da procedência ou não do crédito remanescente vindicado;
		 e) dê ciência ao Recorrente a respeito das conclusões da diligência, abrindo-lhe prazo de 30 dias para fazer as considerações que julgar pertinentes.
		 Ante o exposto, converto o processo em diligência, nos termos acima.
		 Assinado Digitalmente
		 Maria Angélica Echer Ferreira Feijó
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2025-08-12T15:48:50.7961812-03:00
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Manifestacdo de Inconformidade, reconhecendo crédito adicional de RS 2.294,40, decorrente de
IRRF sobre os pagamentos efetuados a Cooperativas de Trabalho pelos servigos prestados por
filiados cooperados, no cddigo de arrecadacao 3280, apurado no ano-calendario de 2013.

Na origem, a controvérsia teve inicio apds Despacho Decisdrio (e-fls. 113-128) nado
homologar parcialmente as DCOMPs (e-fls. 129-196) anteriormente transmitidas:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
s SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

F N de Rastreamento: 127643125
DRF FLORIANOPOLIS

DATA DE EMISSAO: 02/11/2017

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
(=T} NOME EMFRESARIAL
07.960.581/0001-52 COOPANEST-5C - COOFERATIVA DOS MEDICOS ANESTESIOLOGISTAS DE SANTA CATARINA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAD DO CREDITO TIFO DE CREDITO H: DO PROCESS0 DE
ICREDITO
5278 64540.200213.1.3.05-8078 2013 IRRF Cocperativas de
[Trabalha 10583-905 206/ 2017-10

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

O crédito de imposto de renda retido na fonte na prestagio de servigos por cooperativas de trabalho & associagSes profissionais em decomEncia
de atos cooperativos somente pode ser utilizado apés a ccoméncia da retengSo cormespandente. Durante o ano-calendério, o crédito pode ser
utilizada apenas em compensacdes do impasto retido por ocasiio do pagamento dos rendimentos s0s cooperados ou asscciados pessoas fisicas.
Apds o encerramento do anc-calendério, o crédito ndo utilizado poderd ser objeto de pedido de restituigBo, bem coma ser utilzada na
compensacio de débitos relativas aos tributos sdministrados pela Receita Faderal (RFB).

A partir das infformagdes prestadas pelo contribuinte chegou-se & ssguinte andlise do direito creditdrio:

MES |vALOR CONFIRMADO |MES |vALOR CONFIRMADO |MES [VALOR CONFIRMADO |MES |vALOR CONFIRMADO |MES [vALOR CONFIRMADO |MES |VALOR CONFIRMADO
JaN R 2.451.19 |FEV R§ 3,116 88 |MAR R§ 5.004 86 |ABR R§ 3.145,20 | Mal R§ 5926 55 |IUN R§ 2.3590,02
JuL R§ 4.215 82 |AGD R§ 6.305 84 |SET R§ 6,164,095 |OUT R§ 4 811,35 | MOV A% 17674 85 |DEZ RE 21804 88

Walor total do crédite reconhecdo: B 8310053
Informagdes complementares da andliss do crédito estlo disponiveis na pégina intarnet da Receita Federal, & integram asts despacho.

O crédito reconbecida foi insufidente para compensar integralmente os débitos informadas pelo sujeito passivo, razio pela qual:

HOMOLOGO FARCIALMENTE a compensacio declarada nofs) seguinte(s) PERSDCOMP:

34059 B35AT.180413.1.3.05-0003 33278 85358 160513.1.3.05-6540 4165815312 200613.1.3.05-3645 0452158954 16071 3.1.3.05-7467
41160 BE0TT. 1008131 3.05-0780 42466 263001005131, 3.05-5048 27135 44620.161013.1. 3 05-4462 30432 64875 191113.1.3.05-02355
00430 _BSE3R 140114.1.3.05-2168

NAC HOMOLOGD a compensacio declarada no(s) PER/DOOMP:

20053 75810.250714.1. 3.05-1004

Walor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensadas, para pagamento até 307112017,

PRINCIPAL MULTA JUROS
&0.738 40 18147 62 4047121

Para informagdes complementares da andlise de crédito, detalhamento da compensaco efetuada e identficacio dos PER/DCOMP objeta da andlise,
verificacio de valores devedores e emissio de DARF, consultar o endenego www_receita_fazenda. gov_br, menu “Onde Encontro”, opglo “"FERDCOMP®,
itern "PERY DOOMP-Despacha Decsdrio”.

Base Legal: Art. 45 da Lei n® 8541, de 1992 Art. 74 da Lei 8430, de 19596 Art 43 da IN RFB n® 1.300, de 2012

Por meio da apresentacdo de Manifestacdo de Inconformidade (e-fls. 8-15) o
argumento de defesa se resumiu a alegacdao de que nao haveria valores em aberto. Isto porque,
alguns tomadores de servigos, por equivoco, informaram cédigos de retencdo diferentes do 3280.
N3do teria havido prejuizo ao fisco, visto que todos os valores teriam sido recolhidos.

No Acdrddo recorrido, restou decidido por acolher apenas as retencbes do cod.
3280, sob os seguintes fundamentos:

13-Ora, as retengdes permitidas devem ser aquelas do cdédigo 3280
(IRRFREMUNERAGAO SOBRE SERVICOS PRESTADOS POR ASSOC. DE COOPERATIVA
DE TRABALHO).

14-Retenc¢des decorrentes de outros tipos de prestagdo de servigos, por falta de
previsdo legal, somente poderiam ser aproveitadas, quando da apuragdo do valor
devido de IRPJ, ou seja, no ajuste anual do periodo.

=2
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15-No presente caso, quanto aos comprovantes, com cédigo diverso do 3280, nao
restou comprovado que a compensacao pretendida estaria nos moldes previstos
no art. 45 da Lei n° 8.541/1992. Por se tratar de reconhecimento de direito
creditério, deve ser observado o artigo 170 do CTN, que dita os requisitos a serem
comprovados, quais sejam, a certeza e liquidez do crédito. J4 o artigo 373 do CPC
dispde que o 6nus da comprovacdao é daquele que pleiteia, ou seja, da
interessada.

16- Considerando que a compensacdo pleiteada possui caracteristicas proprias
conforme a citada legislacdo, o que importa comprovar neste processo seria a
retencdo do imposto de renda incidente sobre os pagamentos relativos a
prestacao de servico pessoal dos cooperados.

Além disso a fonte pagadora deveria ter sido instada a retificar sua
DIRF/Declara¢do do Imposto sobre a Renda retido na Fonte.

17-0 aproveitamento ou ndo das retencdes ndo estdo condicionados a boa-fé ou
a auséncia de prejuizo ao fisco, como pretende fazer crer a manifestante, por suas
justificativas de erros escusaveis e prevaléncia da Verdade Material. Devem ser
observados os ditames e restricdes legais ao aproveitamento do crédito.

(..))

24-Por fim, no que toca a aplicacdo da recente sumula n? 143, do CARF , que
possui efeito vinculante de acordo com a portaria do Ministério da Economia n¢
410, de 16 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 18/12/2020, e deve ser
seguida por esta Turma de Julgamento, no caso da auséncia de informacdes
prestadas em DIRF e ndo apresentacao do comprovante de retengao emitido em
nome da Recorrente pela fonte pagadora dos rendimentos, prevalece o
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entendimento de que é necessario uma demonstragdo analitica, para cada cliente
que teria efetuado a reten¢do, com as datas de remessa ou recebimentos dos
valores liquidos conciliados com extratos bancarios, especificagdo do valor bruto e
das deducgdes efetuadas, e a totalizacdo por contrato e nota fiscal de servicos, do
contrario ndao ha como aferir a veracidade do alegado.

25-E essencial que as alegacdes da interessada sejam corroboradas também por
documentos que ndo sejam de lavra prépria, no caso, extratos bancarios, pois,
repisamos, seja por forgca do art. 16, § 49, do Decreto 70.235/72, seja pela
aplicagdo subsididria da inteligéncia processualista do art. 373, |, do Cédigo de
Processo Civil, cabe ao sujeito passivo o 6nus de provar o fato constitutivo de seu
direito, no caso, o crédito que detém contra a Fazenda Publica.

Em sede de Recurso Voluntario (e-fls. 236-244), o contribuinte traz seus principais
argumentos:

“a) Os cddigos equivocados foram declarados pelos tomadores de servico,
conforme comprova as DARFs anexas, ndo pela COOPANEST-SC, que sempre
declarou o cddigo correto(3280 - Remuneragdo de Servicos Pessoais Prestados
por Associados de Cooperativas de Trabalho);

=l 3
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b) Porém, esse erro formal ndo muda o fato de que os servicos foram
efetivamente prestados por associados da COOPANEST-SC, como se comprova
com as Notas Fiscais e os extratos bancarios anexos que denotam o recebimento
pelos servicos. Assim, a compensacdo é materialmente possivel e ndo deve ser
inviabilizada por pequenos erros formais;

c¢) Ou, subsidiariamente, no minimo, deve ser declarado e reconhecido o direito
da COOPANEST-SC ao crédito obtido sob os demais cddigos declarados pelos
tomadores de servigo, quais sejam: 6147, 6190 e 1708.”

Além desses argumentos, a Recorrente apresentou as seguintes provas em sede
recursal:

“15. Todas as PER/DCOMPS indicadas e objetos da presente impugnagdo possuem
prova documental, de que o comprovante anual de rendimentos do ano de 2013
foi emitido com o cddigo correto por parte da COOPANEST-SC.

16. Verifica-se tal afirma¢do por meio das PER-DCOMP, aliada as notas fiscais
emitidas pelos servicos pessoais prestados (doc. 3), se analisado
comparativamente com os extratos bancarios (doc. 4), que foi efetivamente feito
o recolhimento devido. Para melhor elucidagdo, também apresentasse planilha
gue relaciona o nimero das notas fiscais, com a data de recebimento e o extrato
bancéario em que foi recebido (doc. 5). De maneira ainda mais geral, também é
possivel analisar de forma pormenorizada, sistematicamente, por meio da
planilha (doc. 6), informacdes como o nome da tomadora de servico, o cédigo
declarado, o processo PER/DCOMP que esta relacionado a nota; (...)”

O processo foi a mim distribuido e pautado para sessdo de julgamento.
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E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, Relatora

| — Admissibilidade

O Recurso Voluntério atende aos requisitos de admissibilidade dispostos no Decreto
n°® 70.235/1972, visto que sua intimag¢do do Acdrdao recorrido ocorreu em 16/01/2023 (e-fls. 232)
e a interposi¢do do recurso em analise foi em 15/02/2023 (e-fls. 233). Além de estar comprovada
a representatividade adequada dos patronos da causa, o recurso é tempestivo. Assim conheco do
Recurso, e passo para analise das suas razdes.

Il = Conversao do julgamento em diligéncia

=4
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O presente caso diz respeito a crédito decorrente de IRRF de Cooperativas de
Trabalho, disciplinado pelo art. 26 da IN RFB n° 1.234, de 2012, cujo recolhimento se da por meio
do cédigo de receita 3280:

Art. 26. Nos pagamentos efetuados as cooperativas de trabalho e as associa¢des
de profissionais ou assemelhadas, pela prestacao de servigos, serdo retidos, além
das contribui¢des referidas no art. 24, o IR na fonte a aliquota de 1,5% (um inteiro
e cinco décimos por cento) sobre as importancias relativas aos servicos pessoais
prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento
serd até o Ultimo dia do primeiro decéndio do més subsequente ao més da
ocorréncia do fato gerador, mediante o cédigo de arrecadacdo 3280 - Servicos
Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas de Trabalho.

No caso especifico dos créditos oriundos de retencao do IRRF cddigo 3280, impende
observar que tal cédigo é utilizado para o recolhimento do imposto sobre rendimentos pagos a
cooperativas de trabalho ou associacdes profissionais, decorrentes da prestacdo de servigos
pessoais por seus cooperados ou associados, conforme disposto no art. 26 da Instru¢cdo Normativa
RFB n2 1.234/2012. A aliquota aplicavel, de 1,5%, é retida no momento do pagamento,
constituindo receita da prdpria cooperativa. Ja a Instrugdo Normativa RFB n2 1.717/2017, norma
geral sobre compensacdes tributarias no ambito da RFB, é clara ao prever em seu artigo 82 que o
crédito do IRRF incidente sobre pagamentos a cooperativas podera ser por elas utilizado para
compensar o IRRF devido nas remessas aos cooperados. Ainda, caso esse crédito ndo tenha sido
integralmente utilizado ao longo do ano-calendario, poderd ser objeto de compensacdo com
qguaisquer tributos administrados pela RFB, ou de pedido de restituicdo. Portanto, resta
plenamente configurada a legitimidade material e formal do crédito referente ao cédigo 3280
para fins de compensacdo, desde que preenchidos os requisitos de comprovacdo da efetiva
retencdo, conforme dispde o art. 55 da Lei n? 7.450/1985 e o art. 942 do Decreto n? 3.000/1999
(RIR/1999): é indispensavel que o contribuinte possua comprovante de reten¢do emitido em seu
nome pela fonte pagadora.

Contudo, para além das reten¢des de IRRF realizadas sob o c4d. 3280, entendo que
as retengdes realizadas em cddigos diversos pelas fontes pagadoras — de forma equivocada —
podem compor o direito creditério do contribuinte, desde que devidamente provado. Isso
porque, se nao for possivel aferir a natureza da retencdo pelo seu cddigo, entendo que é possivel
se aferir por outros meios de prova documental. A jurisprudéncia administrativa corrobora esse
entendimento. O CARF, por meio da Simula n2 143, de carater vinculante, assentou que:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apurac¢do do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
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rendimentos. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 410, de 16/12/2020, DOU de
18/12/2020)

Ou seja, admite-se a comprovagdao por meios alternativos desde que o conjunto
probatério seja robusto e idoneo, apto a demonstrar, com clareza e consisténcia, a ocorréncia da
retencdo. Entre os elementos probatérios aceitos, destacam-se: notas fiscais com destaque do
IRRF, contratos de prestacdo de servicos, comprovantes bancarios de pagamento, declaracdes
retificadoras da fonte pagadora, e dados extraidos da DIRF.

No caso sob exame, o Acérdao recorrido (e-fls. 220-229) foi reconheceu que o
contribuinte sé poderia utilizar para fins de creditamento as retengdes realizadas por meio do
cddigo 3280. Assim foi elaborada Tabela de Apuragao das Retengdes as e-fls. 219, com a seguinte
legenda:

Valores referentes aos comprovantes de retengdo na fonte apresentades emn defesa.

Walores no confirmadas,conforme tabela "Retenglies confirmadas parcialmente ou ndo confirmadas” de fls 125 a 127.

Somatdrio dos valores confirmados constantes da tabela "Retenciies confirmadas parcialmente ou nio confirmadas” de fls.125 a 127 e da tabela "Retenciies confirmadas de fls. 123 a 125.
alores a maior [em relagio &s duas tabelas constantes da andlise de crédito) confirmados em defesa.

A tabela restou assim preenchida, em cada uma das competéncia do AC 2013:

CDOPANEST-SC COOPERATIVA DOS MEDICOS ANESTESIOLOGISTAS DE SANTA CATARINA
CMPS: 07.960.581 /0D01-52
ANO DE RETEKM 03

CNPI DO DECLARANTE | RETENGOES 1AM [RS) FEV RS)  |MAR([RS)  |ABRIL(RS) Mal[RS)  [IUN(RS)  [IUL(RS)  |AGO [RS) SET(RS) |OUT(RS)  |NOV(RS) | DEZ(RS)
00.360.305 |DEFESAJFL 13 0,00 51157 96,15 367,54 567,49 411,36 586,33 73169 317,96 499,28 770,13
N CONF EM DD 0,00 0,00 0,00 1000,30 0,00 812,56 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
CONF EM DD 0,00 511,57 96,15 1000,30 67,49 am% 411,36 586,33 73169 317,96 499,28 770,13
VALOR A MAICR CONF EM DEFESA 0,00 0,00 0,00 [ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
07570400 35 0,00 g,g| 0,00 0,00 g,g{ 0,00 0,00 065353 13
CONF EM DD 000 7.34834] 562070 478336 507456  7.06637] 793012 639243 7.55681] B.O06760]  0.653,53| 13.72583
'VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA, 0,00 0,00] g 0,00 0,00 0,00] 0,00] 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00
93.045.334 IDEFESA/FL34 78,51 0,00 B4.67| £4.00 9,03 E‘ 45,43 75,12 22,16/ 30,01 120,81
N CONF EM DD 0,00 7855 0,00 20,67 0,00 133,03 0,00 000] 7512 0,00 0,00 120,81
(CONF_EM DD 78,55 E% D.ﬁ 148 67 1547 133,03 0,00 46,43 115,44 30,01 30,01 180,07
[VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA 0,00 0,00 84,67 0,00 53,96 0,00 6,3 000 000 0,00 0,00 0,00]
34.026.316 |DEFESA/FL36 268,17 522,28 206,74 514,04] 337,03 450,45/ 307.46 303,60 0,00|
N CONF EM DD 521,24 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 235,93
[CONF EM DD 521,24 26E,18 0,00 522,28 206,74 0,00 Slr’ 337,03 450,45 307,46 67,67 235,93
'VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA w 0,00 w 0,00 0,00
29.309.127 |peFEsA/FL3E 196,96 4822 281,04 49,46 0,00 237,82 0,00 203,45 13369 1 0,00 3
[CONF EM DD 196,96 48,22 281,04 49,46 0,00 237,82 0,00 203,45 132,70 154,01 0,00 314,82
'VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00} 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
00.152.753 DEFESA/FL39 0,00 0,00 0,00 0,00 27,60 0,00 0,00} 0,00] 112,02 75,00 0,00 0,00)
[CONF EM DD 0,00 0,00 0,00 0,00 27,60 0,00 0,00 0,00 11202 0,00 0,00 0,00
VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00/ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00}
00.073.957 |DEFESA/FLAD 358,16 359,19 305,23 711,64 631,65 864,51 363,98/ 517,48| E32,85 442,58 370,75
N CONF EM DD 0,00 356,16 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 D.ﬁ
CONF EM DD 0,00 359,19 305,23 71164 63165 864,61 363,98 517,49 B3285 442,58 370,75 566,78
[VALOR A MAICR CONF EM DEFESA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 nmi 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00]
16m.a2 a1a2 1000,06] 112007] 131884 1417,23] 151077 106E1] 121440 1550,15] 1.217, 1966,70]  13m0,14]  2.388,30)
CONF EM DD 1009.06]  112097] 131444 141721 15077 10681 121449 1550,15| 171753  196670]  138914]  2.38830
'VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00] 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00)
00.&28.207 [DEFESA/FLAT 137,04 6582 95,35 0,00 130,85 137,58 142,90 201,50 0,00 214,77
N CONF EM DD 0,00 95,35 0,00 0,00 0,00 0,00
CONF EM DD 79,04 47,20 65,82 0,00 130,95 0,00 214,77
'VALOR A MAICR CONF EM DEFESA 47,30 0,00
04.556.034 IDEFESA/FLA4 0,00 G
N CONFEM DD 41,14 0,00 33,03
[CONF EM DD 0,00 39,51 63,94
[VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA w M
306,685 |DErEsa/FLas 0,00 49,20 4
[CONF EM DD 0,00 49,20 49,16/
VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA w M
85.204.279 DEFESA/FLAG 772,62 1.234,21 1.193,11]
[CONF EM DD 772,62 1.234,21 1.193,11)
'VALOR A MAIOR CONF EM DEFESA 0,00 0,00 0,00
16.850.530 | DEFESA/FLAT 41,17 72,03 312,89
a1,17 72,03 312,89
26.666.020 0,00 0,00
L] L]
3,135 [T ]
69,13 0,00 0,00
L) o)
110,22 FEE 75,15,
110,22 138,96 75,15
[\VALOR A MAICR CONF EM DEFESA 0,00 0,00

Na fundamentacdo do Acérdao recorrido, os documentos juntados na Manifestacdo
de Inconformidade foram devidamente analisados pela DRJ, cujo resultado foi:

30-Quanto aos comprovantes de retengao emitidos pela fonte pagadora:



RESOLUGAO 1002-000.575 — 12 SECAO/22 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10983.909296/2017-10

I- (doc. 2) de fls. 16 a 18; 20 a 24; 27 a 33 e 35 nao havera qualquer
utilizagdo como meio de prova, visto que todos os cédigos de retengdo
neles contidos sao diversos do 3280;

lI- (doc. 2) de fls. 19; 25 a 26; 34 foram utilizados para compor a tabela de
fl.219, por também terem cddigo de retengdo 3280.

- (doc. 3) de fls.36; e 38/53 foram integralmente utilizados para compor
a tabela de fl.219, visto que todos os cddigos de retengao sido indicados
como 3280.

31-Quanto ao documento de fl.37, ndo sera aproveitado, visto tratar-se de
tabela, emitida por fonte pagadora, em formato diverso dos comprovantes de
retencdo de Imposto de Renda na Fonte.

32-Quanto ao doc 7, de fls. 75 a 98, refere-se a guias de recolhimento e
comprovantes bancarios, sem utilidade ao reconhecimento do direito creditério,
visto que, de forma isolada, ndo podem ser considerados como prova. [grifo
nosso].

Assim, o crédito adicional reconhecido em Recurso Voluntario no AC 2013 da
seguinte forma:

Valores em Reais Ano de 2013
Jan | Fev Mar Abr |Mai Jun | Jul Ago Set Out Nov Dez

88,47| 91,96|126,63| 25,98 |182,93| 182,1] 329,74 | 146,66 | 186,29 | 286,41 | 307,96 | 339,27
Total 2.294,40

Jd em sede de Recurso Voluntdrio, o contribuinte segue na linha de defesa a
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respeito da possibilidade de se reconhecer as retencées que foram feitas com cédigos diversos do
3280:

“A realidade é que os tomadores de servigo devem utilizar o cddigo 3280 para
efetuar o recolhimento da DARF do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e
enviar o Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retencado
de Imposto de Renda na Fonte — PJ com o cédigo 3280.

06. Todavia, alguns tomadores de servico enviaram o comprovante de
rendimento do ano de 2013 com cddigos diferentes, como por exemplo: 1780,
6147 ou 6190, conforme pode ser visto pelos Comprovantes Anuais de
Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retencao de Imposto de Renda na Fonte —
PJ (doc. 2), o que causou divergéncia de valores e fez com que parecesse que o
crédito ndo fosse suficiente para compensar o débito informado. O que ndo é
verdade, pois os valores retidos englobam a integralidade do que deveria ter sido
recolhido pela recorrente.

07. Mas é fato que mesmo com essa divergéncia de cédigos no DARF de
recolhimento e nos comprovantes de rendimentos do ano de 2013, ndo existiu
qualquer tipo de prejuizo para o fisco, uma vez que o valor pago foi o correto,
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apenas o cddigo no comprovante que fora indicado de maneira diversa da devida,
configurando mero erro formal, como se pode vislumbrar pela documentacdo em
anexo.

Inclusive, o Acdrddo ora recorrido também reconhece a possibilidade dessa
comprovagdo dos servigos prestados, que permite a compensagdo dos
recolhimentos tributarios: “prevalece o entendimento de que é necessario uma
demonstracao analitica, para cada cliente que teria efetuado a reten¢ao, com as
datas de remessa ou recebimentos dos valores liquidos conciliados com extratos
bancarios, especificagdo do valor bruto e das dedugbes efetuadas, e a
totalizacdo por contrato e nota fiscal de servigos, do contrdrio nao ha como
aferir a veracidade do alegado” (grifou-se).”

Além da juntada de notas fiscais e extratos bancdrio, a Recorrente juntou aos autos
planilha em que relacionada as retencbes por clientes, indicando cdédigo e valores (e-fls. 1255-
1263). Ali consta de forma clara quais cédigos foram indicados de forma correta e de forma
equivocada pelos seus clientes:

O LEVANTAMENTO FER/DCOMP - CREDITO REF. 3011 . DESPACHD DECISORID 127643125 P T
(a) CHFJ | Noma | W' NF |nmmnneln| Valor R | Valor compansade Dcomg N “m"m“m:‘" Comgp. Valor IR
< CHFJ Homa W NF_|Data ratencio] Valor B | Valor componsade: Dromp W° [ Comg. Valor IR
o 25309 127101 :7:.! |l Assistenca Mesica inemaional 5 A 85 3 203,56 19564 | 3405083967, 180413.1.3.05-0103 3280 mar'13 195 64
= 3 558 43 Geap Fundacan oe Sequridade Gooal T31444 131444 103 32R0 mar13 131444
I 07574 445000 4:2 [Funde do Plana de Sadde dos Servidcres Pibloss Estad 734534 4 350,41 'l: 1708 [TE] 7.348.33
07 574 445000102 |[Fundo do Plana de Sadde dos Servidores Fiboos Estad 5 EZ0.70 5 620, 70 1708 mar13 5.620,70
<€ TOTAL AT AB118
> CHFJ T Noma. Walor .| Walor, Co. Comg. Valor IR |
D073 9670001 68 |Fietmaul Centrias Edtiness & 4 71164 711,64 32R0 abei13 71164
O Cabia Economica Federal B22 76 B2, 76 6180 abo13 532,76
00 3650 305113481 Cabea Economica Federl 36754 362 58 3280 abei13 362,98
- 07574, -145-1:!::'4:: [Fundu do Plana de Sa0de dos Servidores Fubloos Est) 174316 743,16 TOE mari3 474316
= TOTAL 4559 | SaoTh BEIEE TEASTA A AR ERAT
L CHFJ Homa Walor | Walor [ [N WValor IR
30 006 EBED023-00 __|Caba De Prev E Assist Dos Serv Da 75.00 7500 | 4165815312 2006 BE45
2 33719 4B5/0026-85 __|Caa De Assiss Dos Func. Do Banco Do Brasl S ZE5E 1708
33715 4B5/0026-85 | Cabia De Assis: Dos Fune. Do Banco Do Brasl k] 05,79 1708
) 33719 4B6/0026-85 __ |Caiea De Assiss Dos Func. Do Banca Do Brash 348 3348 1708
33719 4B6/0026-B5 _|Caa De Assis: Dos Fune. Do Banco Do Brasl 32 E EFEE 1708
Q 33719 4B5D026-B5 __|Cabia De Assiss Dos Fune. Do Banca Do Brash 453,55 453,50 1708
34 028 J1E02E 23 va Bmsksra 0o Comeos & Toegmals B06.74 185,31 3280
O B5 204 JTHD001 B8 |Servmed Sande LTDA 55005 550,06 3260
00 73 67000168 |Evetmsul Centrias ERMncas 54 B31.64 531,64 3280
(| 1F 503 220000101 ___[Poemed Sande S8 TE5187 1504, 15 3260
03 555 4321001 JI Geap Furdacan de Sequndade Social 153906 159,16 3280
A0 |Caa Economica Federal 43200 43200 5 E —
1 Caka Economica Federl 13548 13549 | 165815312 200613

Desta forma, a matéria de direito que resta para ser decidida por este Conselho é
se realmente é possivel levar em consideragdo as retengdes realizadas com indica¢do de cddigo
diverso do 3280, desde que — de outro lado — seja possivel comprovar retencdo do imposto de
renda foi incidente sobre os pagamentos relativos a prestagdo de servigo pessoal dos cooperados.
Isso é o que foi consignado pelo Acérdao recorrido, conforme trechos abaixo:

15-No presente caso, quanto aos comprovantes, com codigo diverso do 3280,
nao restou comprovado que a compensag¢ao pretendida estaria nos moldes
previstos no art. 45 da Lei n° 8.541/1992. Por se tratar de reconhecimento de
direito creditoério, deve ser observado o artigo 170 do CTN, que dita os requisitos
a serem comprovados, quais sejam, a certeza e liquidez do crédito. Ja o artigo 373
do CPC dispde que o 6nus da comprovacdo é daquele que pleiteia, ou seja, da
interessada.
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16- Considerando que a compensacdo pleiteada possui caracteristicas proprias
conforme a citada legislacdo, o que importa comprovar neste processo seria a
retengdo do imposto de renda incidente sobre os pagamentos relativos a
prestacao de servico pessoal dos cooperados. Além disso a fonte pagadora
deveria ter sido instada a retificar sua DIRF/Declaragdo do Imposto sobre a Renda
retido na Fonte.

Assim, analisando por amostragem a planilha juntada — conforme print acima — e as
notas fiscais juntadas, é possivel verificar que a descricdo das notas é a mesma, ainda que em
algumas a retencao foi realizada de forma correta no céd. 3280 e em outras, foi utilizado cédigo
diverso. Isso corrobora para a demonstragdo de que realmente as fontes pagadoras erram os
cédigos na hora da retencdo. Porém, as descricbes das notas demonstrariam que houve a
prestacdo de servigo pessoal dos cooperados.

Sendo vejamos — por amostragem — as seguintes notas fiscais, de acordo com o
seguinte trecho da planilha de e-fls. 1255-1263:

CNPJ Nome N°NE stencac] _Valor IR | Valor compensado Dcomp N° Cod. Comp. Valor IR

0.073.957/0001-68 __|Eletrosul Centrias Eletiicas S.A 1004 | 30/04/20 7116 711,64 78 £5358.1605 0565 3280 abrri 711,64

[00.360.30571348-10 | Caixa Economica Federal 540 0 632.7 32,7 78 85358 160 056540 | 190 abirt 32.7

0.360.305/1348-10 Caixa Economica Federal 956 /04/20 367 ,5¢ 362,9 '78.85358.160: 05-65¢ 3280 abrf1 362,9¢

7 574 449/0001-02 Fundo do Plano de Satide dos Servidores Plblicos Estad 925 /04/20 4743,1 47431 78 .85358.160: 05-6540 | 1708 mar/1 47431
TOTAL 6.450.54 78.85358.160513.1.3.06-6540

a) As notas fiscais decorrentes das retencdes sob o cod. 3280 descrevem que
houve “servigos prestados de anestesia”.

| @ | | Nota Fiscal Prestacdo
| ¥ @, || & a
|- .‘. do Sorvigos Série Unica

s00e e
“+ee088 (OOPANEST-SC | ¥ 1004

ones (48) 3222-2112

TNPJ 07950 541/0001-52 Inscr. Mur. 435.285.5

w0

v NOTIE Fisuar Fisawyew
[ de Servigos Série Unica

+238888 COOPANEST SC N

112 - 3222.2113 |

A
foil <% ] o
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b) As notas fiscais decorrentes das retencdes sob outros cédigos também
descrevem que houve ”servigos prestados de anestesia”.

= - 1 VIS § 1w

de 'iervrcos Sene “Unica ‘

..,oo.omomufsr Sf || e v

DESCRICAO DOS SERVIGOS | Bl 1 K

. o Saws Caiswa Nota Fiscal Prestacao
.. de Servigos Série Unica

..:oo c‘oomufsr SC N 940

For {48) 32 "| 2 42.2 113

Condigtes oo Fags ﬂt‘“?:‘

CNPJ 07,960.581)0001.82 Inscz. Mun, §35.295-5 )

3 SERVICOS
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Aqui, entendo que uma andlise por amostragem das notas fiscais corrobora para o
acolhimento do pedido da Recorrente. Contudo, ndo ha nos autos mais elementos como contratos
e outros elementos que demonstrem a pessoalidade do servico prestado referente as retencoes
gue nao foram feitas sob o cdd. 3280.

Ademais, é possivel verificar que essa discussdao meritéria ndo é nova neste
Conselho em relacdo a Cooperativas de Médicos. Em diversos casos, os julgamentos foram
convertidos em diligéncia para que se demonstrasse, por meio de notas fiscais ou documentos
correlatos, que as retencdes de outros codigos de receita que ndo o 3280 se referem a servicos
pessoais prestados por associados da cooperativa ou colocados a disposicao das fontes pagadora.
Vejamos:

Numero do processo: 10380.732455/2012-66

Turma: Primeira Turma Extraordinaria da Primeira Sec¢do
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Segdo: Primeira Sec¢do de Julgamento

Data da sessao: Wed Aug 11 00:00:00 UTC 2021
Data da publicagdo: Fri Sep 17 00:00:00 UTC 2021
Numero da decisdao: 1001-000.532

Decisao: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Resolvem os membros
do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em
diligéncias a Unidade de Origem, a fim de que esta oportunize a cooperativa
contribuinte a (i) comprovar, mediante apresentacdo de notas fiscais ou
documentos correlatos, que as retencgdes de outros cédigos de receita que ndo o
3280 se referem a servigos pessoais prestados por associados da cooperativa ou
colocados a disposicdo das fontes pagadoras, ndo se referindo ao imposto
incidente sobre a remuneracdo de servicos prestados a pessoas juridicas pela
cooperativa, bem como (ii) indicar quais reten¢ées compdem os valores que ainda
remanescem como pendentes de confirmacdo, em cada uma das 12 PER/DCOMPs
relacionadas na tabela de fl. 283, correlacionando-as a devida comprovacao
documental. Ao fim, a Unidade de Origem devera elaborar um relatério
conclusivo, e que o contribuinte seja intimado, no prazo de 30 dias, a apresentar
as consideracdes adicionais que entender convenientes, conforme art. 35, §
Unico, do Decreto n? 7.574/2011. (documento assinado digitalmente) Sérgio
Abelson - Presidente (documento assinado digitalmente) Thiago Dayan da Luz
Barros - Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José
Roberto Adelino da Silva, Sérgio Abelson e Thiago Dayan da Luz Barros

Nome do relator: THIAGO DAYAN DA LUZ BARROS
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Numero do processo: 10380.722261/2017-67

Turma: Segunda Turma Extraordindria da Primeira Se¢do
Segao: Primeira Se¢do de Julgamento

Data da sessao: Wed Aug 09 00:00:00 UTC 2023

Data da publicagao: Wed Sep 20 00:00:00 UTC 2023
Numero da decisdo: 1002-000.462

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Resolvem os membros
do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligéncia
nos termos do relatério e votos que integram o presente julgado, para que a
Unidade de Origem: junte cépia das DIRFs retificadoras ativas referentes as
retencOes de IRRF de cddigo 3280, ano-calenddrio de 2012, relativas a créditos
ndo reconhecidos pelo Despacho Decisério e Acérddo recorrido; faculte ao
recorrente a apresentacdo dos registros contabeis para comprovacdo dos créditos
remanescentes relativos as retencdes de IRRF, cddigo 3280, ano-calenddrio de
2012, n3o eventualmente declaradas nas referidas DIRFs retificadoras ativas;

E 11
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elabore relatério circunstanciado conclusivo a respeito da procedéncia ou ndo do
crédito remanescente vindicado. (documento assinado digitalmente) Ailton Neves
da Silva - Presidente e Relator Participaram do presente julgamento os
Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio
Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Nome do relator: AILTON NEVES DA SILVA

Numero do processo: 10380.728433/2013-82

Turma: Segunda Turma Extraordindria da Primeira Se¢ao
Segdo: Primeira Sec¢do de Julgamento

Data da sessdo: Thu Aug 10 00:00:00 UTC 2023

Data da publicagdo: Thu Aug 31 00:00:00 UTC 2023
Numero da decisdo: 1002-000.464

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Resolvem os membros
do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligéncia
nos termos do relatério e votos que integram o presente julgado, para que a
Unidade de Origem: junte cépia das DIRFs retificadoras ativas referentes as
retencdes de IRRF de cédigo 3280, ano-calenddrio de 2009, relativas a créditos
ndo reconhecidos pelo Despacho Decisério e Acérddo recorrido; faculte ao
recorrente a apresentacdo dos registros contdbeis para comprovacao dos créditos
remanescentes relativos as reten¢des de IRRF, cddigo 3280, ano-calenddrio de
2009, n3do eventualmente declaradas nas referidas DIRFs retificadoras ativas;
elabore relatério circunstanciado conclusivo a respeito da procedéncia ou ndo do
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crédito remanescente vindicado. (documento assinado digitalmente) Ailton Neves
da Silva - Presidente e Relator Participaram do presente julgamento os
Conselheiros: Ailton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio
Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Nome do relator: AILTON NEVES DA SILVA

Numero do processo: 19393.720022/2013-74

Turma: Segunda Turma Ordinaria da Quarta Camara da Primeira Secdo
Camara: Quarta Camara

Secao: Primeira Secdo de Julgamento

Data da sessao: Tue Nov 10 00:00:00 UTC 2020

Data da publicagdao: Mon Jan 04 00:00:00 UTC 2021

Numero da decisdao: 1402-005.109

E 12
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Decisao: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo
conhecer das preliminares suscitadas e, no mérito, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao
recurso voluntdrio para reconhecer o direito de compensar o IRRF, recolhido sob
o cddigo 1708, devendo o processo retornar a unidade de origem para que
proceda a analise da existéncia, suficiéncia e disponibilidade do direito creditdrio
pleiteado. Este julgamento seguiu a sistemadtica dos recursos repetitivos, sendo-
Ihe aplicado o decidido no Acérddo n2 1402-005.108, de 10 de novembro de 2020,
prolatado no julgamento do processo 19393.720046/2013-23, paradigma ao qual
o presente processo foi vinculado. (assinado digitalmente) Paulo Mateus Ciccone
— Presidente Redator Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros
Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias,
Junia Roberta Gouveia Sampaio, lagaro Jung Martins, Paula Santos de Abreu,
Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

Nome do relator: PAULO MATEUS CICCONE

Neste caso, entendo que as notas fiscais e os seus relatérios juntados corroboram
para a comprovacdo do direito alegado em Recurso Voluntario, qual seja, sobre a possibilidade de
admissdo da composicdo do direito creditorio com base em retencdes que ndo sejam aquelas do
cod. 3280. Porém, necessario complementacdo da prova, a fim de se verificar que realmente
podem ser deduzidas as reten¢des que nao possuem céd. 3280.

Assim, propde-se a realizacdo de diligéncia para que a Unidade de Origem:

a) intime a Recorrente para juntar eventuais cépia das DIRFs retificadoras ativas
referentes as retencdes de IRRF de cddigo diverso do 3280, do ano-calendario ora em discussao,
relativas a créditos nao reconhecidos pelo Despacho Decisdrio e Acérdao recorrido;

b) intime a Recorrente para juntar a apresentacdo dos registros contabeis relativos
as retengdes de IRRF de codigo 3280 e dos demais cddigos nao eventualmente declaradas nas
referidas DIRFs retificadoras ativas;

c) intime a Recorrente para juntar contratos ou outros documentos capazes de
demonstrar que o trabalho foi prestado por associados de forma pessoal sobre as notas fiscais em
que foram retidos IRRF por cédigo diverso do 3280;

d) intime a Recorrente para demonstrar que as retencdes IRRF realizadas em
codigos diversos do 3280 ndo foram aproveitadas na apuracdo do IR no ano calendario em
guestdo, para evitar o aproveitamento duplice;

e) intime o Recorrente para, além da juntada desses documentos, complementar a
planilha ja apresentada, sumarizando esse cruzamento de informacdes;

f) apds, a Unidade de Origem devera emitir relatério circunstanciado conclusivo a
respeito da procedéncia ou ndo do crédito remanescente vindicado;
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e) dé ciéncia ao Recorrente a respeito das conclusGes da diligéncia, abrindo-lhe
prazo de 30 dias para fazer as consideracdes que julgar pertinentes.

Ante o exposto, converto o processo em diligéncia, nos termos acima.
Assinado Digitalmente

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo
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